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 Deliberação n.º 1028/2010

Adjudicação do fornecimento de equipamento para o Centro Educa-
tivo de Mortágua — Medidas excepcionais de contratação pública 
estabelecidas no n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 34/2009, de 
6 de Fevereiro.
Dr. Afonso Sequeira Abrantes, Presidente da Câmara Municipal de 

Mortágua, para cumprimento do estipulado no n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 34/2009, de 6 Fevereiro, torna público que em reunião 
de 19 de Maio de 2010, a Câmara Municipal de Mortágua deliberou, 
por unanimidade, adjudicar o fornecimento do equipamento para o 
Centro Educativo de Mortágua à Firma Nautilus, S. A. pelo valor de 
128.873,90 € sem IVA incluído.

28 de Maio de 2010. — O Presidente da Câmara, (Dr. Afonso Se-
queira Abrantes).

303344736 

 MUNICÍPIO DE NORDESTE

Aviso n.º 11767/2010
Para efeitos do disposto no n.º 8 do artigo 21.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por deliberação da 
Câmara municipal em sua reunião ordinária de 31 de Maio corrente, foi 
autorizada a alteração da composição do júri do procedimento concursal 
comum para ocupação de um posto de trabalho na carreira e categoria 
de Assistente Técnico, com o curso Técnico de Turismo/Profissionais 
de Informação Turística, Nível III, do mapa de pessoal da Câmara Mu-
nicipal de Nordeste, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, aberto por aviso n.º 10036/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 20 de Maio de 
2010, em virtude de se ter verificado o não cumprimento do estipulado 
no n.º 2 do artigo 21.º da mencionada portaria, pelo que se publica a 
nova constituição do júri do referido procedimento concursal.

Presidente: Cidália Maria Sousa Costa, Técnica de Turismo da De-
legação de Turismo de S. Miguel

Vogais efectivos: Natália da Conceição Rêgo Borges, Chefe de Divisão 
Administrativa e Financeira, que substituirá o presidente nas suas faltas 
e impedimentos e Anabela Mota Medeiros, técnica superior de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal de Nordeste

Vogais suplentes: Maria Carmélia Costa Soares Medeiros e Maria 
de Deus Pacheco Melo Franco, Coordenadoras Técnicas da Câmara 
Municipal de Nordeste

Nordeste, 1 de Junho de 2010. — O Presidente da Câmara, (José 
Carlos Barbosa Carreiro).

303344169 

 MUNICÍPIO DE ÓBIDOS

Aviso n.º 11768/2010
Nos termos do n.º 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-

tembro, com a nova redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, nomeei a Doutora Sílvia Sara Sousa Saramago, como 
Secretária do meu Gabinete de Apoio Pessoal, com efeitos a partir de 
21 de Outubro de 2009.

Óbidos, 21 de Outubro de 2009. — O Presidente da Câmara, Dr. 
Telmo Henrique Correia Daniel Faria.

303308756 

 Aviso n.º 11769/2010
Nos termos do n.º 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-

bro, com a nova redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro, exonerei o Sr. José Alexandre Duarte Parreira das funções de 
Chefe do meu Gabinete de Apoio Pessoal, com efeitos a partir de 27 de 
Outubro de 2009, inclusive.

Óbidos, 27 de Outubro de 2009. — O Presidente da Câmara, Dr. Telmo 
Henrique Correia Daniel Faria.

303308797 

 Aviso n.º 11770/2010
Nos termos do n.º 3, do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

com a nova redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, 
e de acordo com a alínea b) do n.º 2 do artigo 73.º do mesmo diploma, 

nomeei como Secretário do Gabinete de Apoio ao Vereador em regime 
de tempo inteiro Eng.º Humberto da Silva Marques, o Sr. José Filipe 
Leitão Ribeiro, com efeitos a partir de 27 de Outubro de 2009, inclusive.

Óbidos, 27 de Outubro de 2009. — O Presidente da Câmara, Dr. Telmo 
Henrique Correia Daniel Faria.

303308812 

 Aviso n.º 11771/2010
Nos termos do n.º 3, do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-

tembro, com a nova redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de Janeiro, exonerei o Dr. Ricardo António dos Reis Gomes Capinha 
das funções de Adjunto do meu Gabinete de Apoio Pessoal, com efeitos 
reportados à data de 1 de Novembro de 2009, inclusive.

Óbidos, 02 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara, 
Dr. Telmo Henrique Correia Daniel Faria.

303308845 

 Aviso n.º 11772/2010
Nos termos do n.º 3, do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-

tembro, com a nova redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de Janeiro, nomeei Adjunto do meu Gabinete de Apoio Pessoal, o 
Dr. Miguel Ângelo Pires Trindade Silvestre, com efeitos reportados à 
data de 1 de Novembro de 2009, inclusive.

Óbidos, 02 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara, 
Dr. Telmo Henrique Correia Daniel Faria.

303308901 

 Aviso n.º 11773/2010
Nos termos do n.º 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-

bro, com a nova redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro, nomeei chefe do meu Gabinete de Apoio Pessoal o Dr. Ricardo 
António dos Reis Gomes Capinha, com efeitos reportados à data de 1 
de Novembro de 2009, inclusive.

2 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Telmo Henrique Correia Daniel Faria.

303348608 

 Aviso n.º 11774/2010
Nos termos do n.º 3, do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-

tembro, com a nova redacção introduzida pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 
de Janeiro, exonerei a Doutora Sílvia Sara Sousa Saramago das funções 
de Secretária do meu Gabinete de Apoio Pessoal, com efeitos a partir 
de dia 4 de Novembro, inclusive.

Óbidos, 04 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara, 
Dr. Telmo Henrique Correia Daniel Faria.

303308926 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 11775/2010

Lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 

torna -se pública a Lista de Ordenação Final do procedimento concursal 
comum para preenchimento de um posto de trabalho, na carreira e cate-
goria de Assistente Operacional (área DRH), conforme mapa de pessoal 
deste Município, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, a que se refere o aviso publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 39, de 25/02/2010, homologada por 
despacho do Presidente da Câmara de 25 de Maio de 2010.

Candidatos aprovados:
Maria Teresa Duarte Luis Guerreiro — 18,55 valores.
Carlos Manuel Simões Carvalho — 17,27 valores.
Cláudia Maria da Silva Salgado Serrão — 17,1 valores.
Sónia Teresa Duarte Lucas — 15,45 valores.
Ana Filipa Guerreiro Nunes dos Santos — 15,1 valores.
Élia do Carmo Costa Nobre Silva — 15,1 valores.
Nélia dos Anjos Pereira Valente Correia — 11,8 valores.
Maria do Rosário Pimenta Florêncio Montes Ramos — 10,45 valores.

Candidatos excluídos:
António Manuel Gomes da Costa — Excluído por não comparência 

ao método ‘Prova de Conhecimentos’.
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Rosália Maria da Luz Pedrosa — Excluído por não comparência ao 
método ‘Prova de Conhecimentos’.

Tânia Madalena Agostinho Pina Neves — Excluído por não compa-
rência ao método ‘Prova de Conhecimentos’.

Carino da Cruz Rocha — Excluído por ter obtido nota inferior a 9,5 
valores no método ‘Prova de Conhecimentos’.

João Pedro da Silva Gonçalves — Excluído por ter obtido nota inferior 
a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’.

Júlio de Campos Ferreira — Excluído por ter obtido nota inferior a 
9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’.

Maria de Fátima Gonçalves de Campos Matos — Excluído por ter ob-
tido nota inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’.

Maria Jaqueline Patriarca — Excluído por ter obtido nota inferior a 
9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’.

Natália Maria Porfírio Soares — Excluído por ter obtido nota inferior 
a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’.

Pedro Daniel Sacramento Quintas — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’.

Pedro Manuel Cordeiro Domingos — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’.

Rafaela Cristiana da Silva Campos — Excluído por ter obtido nota 
inferior a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’.

Rui Miguel Pereira Queimado — Excluído por ter obtido nota inferior 
a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’.

Vera Lúcia Conceição Silva — Excluído por ter obtido nota inferior 
a 9,5 valores no método ‘Prova de Conhecimentos’.

Paços do Concelho de Odemira, 27 de Maio de 2010. — O Vereador, 
em regime de permanência, Ricardo Cardoso.

303332497 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 11776/2010

Procedimento concursal comum, para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, para nove 
postos de trabalho previstos e não ocupados no mapa de pessoal 
da Câmara Municipal de Oliveira de Frades.

1 — Identificação do acto — Nos termos do disposto nos artº.s 6.º e 
50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e no artº. 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, faz -se público que, por deliberações 
da Câmara Municipal de 28 de Janeiro de 2010 e 08 de Abril de 2010, 
se encontram abertos pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, com vista ao preenchimento de nove postos de traba-
lho previstos e não ocupados do mapa de pessoal da Câmara Municipal 
de Oliveira de Frades, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público a constituir por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado para:

Referência G — 1(um) posto de trabalho para a carreira de Assis-
tente Técnico, na categoria de Assistente Técnico (Administrativo), 
para exercer funções na Secção Administrativa — Divisão de Admi-
nistração.

Referência H — 5(cinco) postos de trabalho para a carreira de Assis-
tente Operacional, na categoria de Assistente Operacional (Motorista de 
Transportes Colectivos), para exercerem funções no Sector de Educação 
e Cultura — Divisão de Cultura e Ensino.

Referência I — 1(um) posto de trabalho para a carreira de Assistente 
Operacional, na categoria de Encarregado Operacional, para exercer 
funções no Sector de Parques e Jardins — Divisão de Obras Públicas, 
Ambiente e Serviços Urbanos.

Referência J — 1(um) posto de trabalho para a carreira de Assistente 
Operacional, na categoria de Encarregado Operacional, para exercer 
funções no Sector de Águas — Divisão de Obras Públicas, Ambiente 
e Serviços Urbanos.

Referência L — 1(um) posto de trabalho para a carreira de Assistente 
Operacional, na categoria de Encarregado Operacional, para exercer 
funções no Sector de Oficinas e Parque Automóvel — Divisão de Obras 
Públicas, Ambiente e Serviços Urbanos.

2 — Reserva de recrutamento — Não tendo sido ainda publici-
tado qualquer procedimento concursal para a constituição de reservas 
de recrutamento, de acordo com a informação extraída das FAQ da 
DGAEP, encontra -se dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia 
à ECCRC.

3 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar:
Referência G — De acordo com o conteúdo funcional da carreira/

categoria de Assistente Técnico(Administrativo), referido no n.º 2 do 
artº. 49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e conforme estabe-
lecido no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Oliveira de Frades. 
Entre outras tarefas definidas superiormente, às quais correspondem o 
grau de complexidade funcional 2.

Referências H, I, J e L — De acordo com o conteúdo funcional da 
carreira/categoria de Assistente Operacional, referido no n.º 2 do artº. 
49.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e conforme estabelecido 
no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Oliveira de Frades. Entre 
outras tarefas definidas superiormente, às quais correspondem o grau 
de complexidade funcional 1.

4 — Habilitações académicas exigidas — Escolaridade obrigatória 
(variável conforme data de nascimento), para as Referências H, I, J, e 
L e 12.º Ano de Escolaridade, para a Referência G.

4.1 — Não é possível substituir as habilitações por formação ou 
experiência profissional.

5 — Legislação aplicável — O presente procedimento concursal 
regula -se pelos seguintes diplomas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 64 -A/2008, de 31 
de Dezembro e n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 de 
Julho e Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 de Setembro.

6 — Local de trabalho — Área do Concelho de Oliveira de Frades.
7 — Posicionamento remuneratório — Tendo em conta o precei-

tuado no artº. 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, 
o posicionamento do trabalhador recrutado numa das posições re-
muneratórias da categoria é objecto de negociação com a entidade 
empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artº. 9.º da Constituição, “a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ac-
tivamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação”.

9 — Requisitos de admissão previstos no artº. 8.º da Lei n.º.12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9.1 — Requisitos específicos — no procedimento com referência 
G, para além dos requisitos já referidos é necessário ter os seguintes 
conhecimentos: execução de tarefas de natureza administrativa, domínio 
das aplicações informáticas na área administrativa, colaboração com a 
secção financeira, na recolha e registo informático das facturas, entre 
outros serviços designados pelo(a) Coordenador(a); no procedimento 
com refª. H, para além dos requisitos referidos no ponto 9, deverão 
os candidatos possuir carta de condução adequada ao lugar a exercer 
(categoria D) e certificado de motorista para transporte colectivo de 
crianças, emitido pelo IMTT; nos procedimentos com refª. I, J e L, para 
além dos requisitos já referidos os encarregados operacionais exercem 
funções de coordenação de assistentes operacionais afectos a cada sec-
tor de actividade sob sua supervisão; realiza tarefas de programação, 
organização e controlo dos trabalhos a executar pelo pessoal sob sua 
coordenação.

10 — Para dar cumprimento ao estabelecido no n.º 4 do artº. 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de en-
tre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado ou se encontrem colocados em situação de mobilidade 
especial, conforme meu despacho de 26 de Abril de 2010.

10.1 — De acordo com a alínea l) do n.º 3 do artº. 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam ti-
tulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pre-
sente procedimento.




